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APRESENTAÇÃO



			Numa mesma perspectiva sócio-histórica de aprendizagem que perpassa a proposta pedagógica para alfabetização de jovens e adultos que vimos discutindo em outra obra (ALBUQUERQUE; LEAL, 2004), defendemos uma ação pedagógica de formação do professor e da professora pautada na construção dos conhecimentos pelos docentes e pelas docentes em interação com os pares em situações problematizadoras. Defendemos, pois, que não basta levar o profissional ou a profissional a refletir sobre os objetos de conhecimento que ele ou ela ensinam, ou sobre as melhores maneiras de ensinar ou mesmo sobre concepções gerais sobre escola, educação, ensino, aprendizagem, conhecimento, sociedade; o professor precisa, acima de tudo isso, cultivar atitudes de reflexão sobre sua prática.


			Consideramos fundamental, portanto, valorizar a experiência do professor em formação. Tomamos como pressuposto que se deve partir dos conhecimentos e experiências já acumulados pelo profissional em exercício ou enquanto desempenhando o papel de aluno, assim como das suas experiências como leitor e produtor de textos. 


			Atendendo a todos esses pressupostos, a metodologia de trabalho no Projeto “Mobilização e alfabetização de jovens e adultos: rede de solidariedade para a cidadania”, no âmbito do Programa Brasil Alfabetizado, realizado pela Prefeitura do Recife, pautou-se em situações que levavam o professor e a professora a teorizarem sobre a ação cotidiana, refletindo sobre os modelos teóricos que serviam de suporte para tal teorização. Foi imprescindível, então, a valorização das formas de trabalho coletivo e ação autônoma dos professores e das professoras, com envolvimento desses em planos sistemáticos de estudo individual e coletivo.


			Nesse Projeto, que serviu de fonte de inspiração para a escritura dessa obra, a formação dos professores foi realizada através de um curso inicial, encontros pedagógicos, seminários de formação e seminário final. 


			O curso inicial foi realizado na semana anterior ao começo das aulas. Neste curso, os professores foram informados acerca do funcionamento geral do projeto e tiveram acesso a discussões sobre os princípios gerais que deveriam nortear a ação docente. Após o curso inicial, eles tiveram encontros semanais de quatro horas e seminários mensais.


			O encontro pedagógico tinha como objetivo o aprofundamento teórico, planejamento didático, avaliação e socialização de experiências. Cada conjunto de 40 professores teve um coordenador de grupo que era responsável pelo acompanhamento das atividades, planejamento dos encontros e orientação dos docentes. As atividades de formação foram diversificadas, incluindo-se análise dos cadernos de registro dos professores, elaboração de relatos de experiência (que estão disponíveis no Portal Educativo do Projeto: www.ce.ufpe.br/brasilalfabetizado), análise de programas em fitas de vídeo sobre alfabetização de jovens e adultos; análise de atividades, análise de provas diagnósticas dos alunos, planejamento refletido, dentre outras.


			Os seminários foram organizados para discussão de temáticas ligadas à educação de jovens e adultos e à educação popular, a fim de instrumentalizar os professores para outras leituras da realidade, auxiliando-os a melhor entender a sala de aula e a sociedade em que estavam inseridos, com participação de outros interlocutores externos ao grupo que pudessem trocar idéias com os que executavam o Projeto. Diferentes interlocutores externos foram convidados a dialogar com o grupo em formação: Magda Soares, Leôncio Soares e Vera Masagão.


			O seminário final foi destinado à avaliação da primeira etapa do projeto e foi organizado de modo que palestrantes participantes do grupo e palestrantes externos discutiram sobre temas ligados à alfabetização de jovens e adultos (diversidade textual e alfabetização de jovens e adultos, afrodescendência e alfabetização de jovens e adultos, a questão do gênero na EJA, currículo de EJA e alfabetização, alfabetização e letramento, dentre outros) e alfabetizadores apresentaram relatos de experiência cujos textos foram disponibilizados no Portal Educativo do Projeto.


			Nos encontros pedagógicos e nos seminários, tínhamos a pretensão de discutir temas relevantes para a formação do professor-alfabetizador de jovens e adultos. Assim, as temáticas de formação que guiaram todo o processo foram:


			1) O aluno adulto (O perfil do aluno jovem e adulto; O acesso ao texto escrito pelo alfabetizando jovem e adulto; Condições de vida do alfabetizando adulto; Fracasso escolar, baixa auto-estima e exclusão social; Representações do adulto sobre escola, leitura/escrita, aluno e professor; Representações sobre o “eu analfabeto”; Expectativas e aspirações em relação à alfabetização).


			2) Educação de jovens e adultos (História da EJA no Brasil; História do analfabetismo no Brasil; história das campanhas pró-alfabetização no Brasil; Trabalho e escola; A evasão do aluno adulto e suas múltiplas causas).


			3) Concepções de linguagem, ensino e alfabetização (Concepções sobre língua e gramática; Concepções sobre ensino; Concepções sobre alfabetização e letramento; A construção dessas concepções no percurso pessoal de alfabetização e escolarização; Variação lingüística).


			4) Os processos de ensino e aprendizagem da notação escrita (O sistema alfabético; A construção dos conhecimentos sobre o sistema alfabético: hipóteses sobre leitura e       escrita; Os processos de aprendizagem da escrita pelo aluno adulto; Os objetivos e atividades que promovem a reflexão sobre o sistema alfabético).


			5) Leitura e produção de textos na alfabetização de jovens e adultos (Relações entre alfabetização, letramento e escola; Os gêneros textuais como instrumento de interação social; Os diferentes gêneros textuais e a seleção de textos na alfabetização; Relações entre oralidade e escrita; Produção de textos: contexto de produção e processos de ensino e aprendizagem; O leitor e as práticas sociais de leitura na sociedade).


			6) Planejamento do ensino e papel do professor  (A organização do tempo e da rotina da sala de aula; A organização dos arquivos de atividades e dos cadernos de registro; Seleção de atividades e organização dos recursos didáticos; O uso do livro didático e outros materiais de leitura).


			7) Avaliação e ensino (Os objetivos do ensino e o processo avaliativo; O diagnóstico do aluno e o planejamento do ensino; Caderno de acompanhamento do aluno como registro de aprendizagem).


			8) Interação em sala de aula (O professor enquanto mediador entre o aluno / objeto de conhecimento e sociedade; Interação aluno-aluno e o papel do professor como coordenador: solidariedade, tolerância, poder, competição...).


			O projeto pedagógico que orientou o Programa Brasil Alfabetizado em Recife foi elaborado por professores e alunos de pós-graduação da UFPE, que hoje constituem o Centro de Estudo em Educação e Linguagem (www.ce.ufpe.br/ceel), no Centro de Educação. A execução de toda a formação continuada dos professores-alfabetizadores foi realizada por professores e alunos de pós-graduação das universidades públicas do Recife (UFPE, UFRPE e UPE).


			Foi a partir dessa experiência, e com os dados coletados durante a realização do Projeto1 , que os diversos autores encontraram os temas que aqui discutem. Para melhor situar o leitor, esclarecemos que tínhamos alunos-bolsistas que faziam observações de aula, com elaboração de relatórios; coletavam e digitavam relatos de experiência dos professores, observavam e faziam relatórios dos encontros pedagógicos, coletavam e digitavam depoimentos e questionários de avaliação. Muitos desses materiais estão disponíveis na página do Projeto e foram inseridos nos textos que aqui estão postos.


			No primeiro capítulo, Ester Rosa recupera as memórias dos professores e das professoras para discutir sobre a importância dessas lembranças na prática docente. A autora, utilizando extratos de textos coletados em sua Tese de Doutorado e de textos elaborados em uma atividade de formação realizada no âmbito do Projeto aqui descrito (escrita das memórias como alunos alfabetizandos), indicia o quanto as experiências iniciais dos professores e professoras como leitores / leitoras podem ser relevantes no processo de formação, levando-os (as) a tomar consciência de atitudes e formas de ação pedagógica nem sempre disponíveis à consciência imediata.


			Maria Lúcia Barbosa, no segundo capítulo, discute sobre a construção da identidade desses(as) docentes em formação, explicitando a importância disso no processo pedagógico. A autora evidencia os valores e princípios que os (as) docentes assumem como norteadores para um profissional da educação e os processos de construção dessa identidade, as tensões e os modos de superação das dificuldades. Os dados foram coletados através de filmagem de uma turma do Brasil Alfabetizado e de entrevistas realizadas pela própria autora. O tema se reveste de grande importância para entendermos a complexa rede de processos que estão constantemente em jogo durante a construção dos conhecimentos e habilidades docentes.


			O terceiro capítulo, escrito por Andréa Brito, retoma a questão da identidade profissional, tendo como eixo de reflexão a questão do gênero. A mulher professora, a mulher aluna e a mulher alfabetizanda jovem ou adulta são objetos de discussão. Os modos como as representações sobre a situação da mulher na sociedade interferem sobre o processo pedagógico são enfocados pela autora de modo consistente e desafiador. Utilizando dados coletados através de entrevistas com as educadoras, Andréa “põe na mesa” as tensões oriundas das posições que as mulheres assumem no campo profissional.


			Eliana Albuquerque, no quarto capítulo, traz um estudo de caso de uma alfabetizadora, através do qual são discutidos os processos de construção dos conhecimentos que ocorreram durante a formação continuada. As desconfianças da professora acerca das abordagens teóricas assumidas pelas formadoras, as conquistas, os recuos, a influência dos diferentes interlocutores e a busca dos saberes constituem centros de atenção neste capítulo. As concepções de alfabetização e de letramento que permearam os encontros pedagógicos e as concepções anteriormente desenvolvidas pela docente são focalizadas, assim como as tensões oriundas das exigências feitas quanto à conciliação entre esses processos durante a alfabetização dos jovens e adultos. Os resultados provisórios da formação são expostos ao público de maneira franca e transparente.


			Para discutir mais um pouco sobre a construção dos conhecimentos dos professores durante a formação continuada, Telma Leal traz, no capítulo seguinte, reflexões sobre as estratégias de formação adotadas pelo grupo do Projeto “Mobilização e alfabetização de jovens e adultos”, centrando a atenção nos momentos de planejamento pedagógico. Extratos de relatos de experiência de alfabetizadores são analisados, buscando-se encontrar as marcas da formação. A autora buscou apreender os efeitos e benefícios do planejamento coletivo, reflexivo e socializado sobre a prática cotidiana dos professores. Por outro lado, assistimos, neste capítulo, a uma socialização da proposta de rotina elaborada no projeto e das estratégias didáticas dos educadores para executar essa rotina. Bons exemplos de situações didáticas são utilizados para ilustrar tal tema.


			Alexsandro da Silva e Eliane Andrade também abordam as estratégias de formação. No capítulo seis, eles discutem sobre a importância da avaliação para a alfabetização, tomando como eixo de discussão a necessidade de compreensão acerca de como os alunos pensam sobre a escrita para melhor planejamento da prática cotidiana. Apresentam um estudo de caso, com a evolução de dois grupos-classe quanto aos conhecimentos sobre a escrita alfabética, apontando algumas estratégias didáticas utilizadas pelas professoras, através dos relatos delas, planejadas a partir das discussões nos encontros de formação. Os autores salientam, ainda, a importância de realizarmos, nos encontros pedagógicos, atividades centradas nos trabalhos dos alunos, como, por exemplo, nas provas diagnósticas construídas pelo grupo e nas fichas de acompanhamento como instrumento de reflexão acerca dos progressos alcançados.


			No sétimo capítulo, Artur Morais seleciona um dos temas discutidos durante a formação dos professores para evidenciar aspectos essenciais da alfabetização que vêm sendo, em algumas propostas, negligenciados. A questão da consciência fonológica é trazida como núcleo do capítulo, com evidências dos progressos alcançados pelos alunos a partir de reflexões que foram feitas durante os encontros pedagógicos. Exemplos de situações de sala de aula são usados para mostrar a possibilidade de um trabalho com base em abordagens sócio-interacionistas que consideram o desenvolvimento da consciência fonológica sem recair no mecanicismo e repetitividade próprios dos métodos fônicos.


			Todos esses capítulos foram construídos numa perspectiva de socializar um trabalho coletivo em que muitas mãos escreveram o que muitas cabeças e corpos fizeram durante os primeiros seis meses do Programa Brasil Alfabetizado em Recife.


			 


			Telma Ferraz Leal


			Eliana Borges Correia de Albuquerque


			


			

				

					1 Este projeto contou com o apoio do Ministério da Educação (MEC / SESu), que financiou todo o trabalho de acompanhamento e avaliação do Programa Brasil Alfabetizado em Recife, a criação do Portal Educativo e a produção de material para formação de professores-alfabetizadores de jovens e adultos.
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			Ester Calland de Sousa Rosa


			 


			“A vida não é a que a gente viveu, 


			e sim a que a gente recorda, 


			e como recorda para contá-la.”


			Gabriel García Márques


			Apresentação


			O texto trata de relatos autobiográficos de professores, com foco em suas histórias de leitura e de alfabetização. Inicialmente parte de um levantamento acerca do que vem sendo pesquisado nesta área, para, em seguida, apresentar brevemente resultados de uma pesquisa envolvendo um grupo de alfabetizadoras do Recife, destacando, em suas falas, a reconstituição de suas trajetórias como leitoras e as imagens construídas sobre o que é ser leitor e sobre o seu papel enquanto mediadoras na formação de novos leitores. A terceira parte do texto consiste em relatos coletados como parte do acompanhamento e formação de um grupo de estudantes universitários envolvidos no Programa Brasil Alfabetizado, em Recife, em que foram identificadas algumas tendências quanto a suas memórias do processo de alfabetização. O argumento central defendido é que ouvir relatos autobiográficos, quer em processos de pesquisa, quer em programas de formação de professores, pode ajudar a identificar o que alfabetizadores pensam sobre seu objeto de trabalho e assim contribuir para ajudá-los a reorientar como são tratados o leitor e a leitura na escola. 


			Por que estudar a história de leitura 
e de alfabetização de alfabetizadores?


			Todos vivemos “vidas narradas” (CONNELLY; CLANDININ, 1995), e, como diz o escritor colombiano na epígrafe deste texto, o que importa não é tanto o que vivemos e sim o que recordamos e como conseguimos relatar aquilo que compõe a nossa memória. Isso porque, ao contar histórias sobre si mesmas, as pessoas não apenas resgatam fatos ocorridos, mas também delineiam uma auto-imagem, situam-na em continuidade com o mundo cultural ao qual pertencem e, desse modo, constroem formas de compreender a vida a partir de uma dimensão temporal e circunstancial. 


			Assim, as narrativas autobiográficas passam a pertencer ao fluxo de conhecimentos do qual a pessoa se tornou parte e modelam formas de pensamento que ajudam a conferir sentido tanto às experiências passadas quanto às presentes (BRUNER, 1996). Quando o processo de elaboração de um relato sobre o passado ocorre no contexto de “conversas pedagógicas” (GALLIMORE; THARP, 1996), existe o potencial educativo de re-situar o passado à luz do presente e de participar de um debate acerca das circunstâncias que integram a história pessoal ou de determinados grupos. Para quem relata e compartilha histórias pessoais, essa é uma oportunidade para elaborar conhecimento sobre si mesmo e pode se tornar um recurso para rever conceitos e preconceitos que foram apropriados ao longo da vida. Quando se trata especificamente de professores, tem sido crescente o uso de narrativas como recurso para compreender como estes pensam e para estabelecer relações entre a história de vida e disposições para o ensino, particularmente para a inovação e implementação de mudanças na prática profissional (CLEMENTS, 2001; BUENO, 1996; ELBAZ, 1993; BUTT; THOWNSEND; RAYMOND, 1990; BUTT; RAYMOND, 1987).


			Seguindo a tendência identificada em biografias de professores em geral, no que concerne à proposta de contar sua história de leitura e de alfabetização, alguma evidência tem sido encontrada em pesquisas realizadas fora do contexto brasileiro no sentido de associar a reflexão acerca da experiência pessoal com a orientação adotada na docência. 


			Estudo realizado por Gomez, Walker e Page (2000), por exemplo, sugere que contar a história de vida coloca o narrador na posição de autoria e favorece a reflexão acerca do impacto das identidades pessoais sobre o ensino. No entanto, a aplicação de experiências pessoais deve considerar o contexto em que o ensino está situado e também as formas como esses professores se assemelham ou se diferenciam de seus alunos. Os pesquisadores defendem que lições advindas da experiência de vida são recursos para o ensino desde que possam ser utilizadas como matrizes para uma reflexão crítica no confronto entre a identidade e experiência do professor e aquelas de seus alunos. No caso dos professores estudados, estes tendiam a se lembrar de práticas de leitura e de alfabetização que consideravam positivas, com a presença de bons modelos de leitores e uma diversidade de materiais e de situações de acesso a textos no processo de aquisição da escrita, o que contrastava com a vivência mais comum entre seus alunos.


			Apoiados nos relatos autobiográficos de um grupo de dez professores e no confronto destes com a observação de suas práticas em sala de aula, Drake, Spillane e Hufferd-Ackles (2001) identificaram uma certa homogeneidade nas histórias de leitura e escrita que foram narradas e nos estilos de ensino desses conteúdos. Os professores ressaltaram existir uma continuidade entre o modo como ensinam e suas práticas e identidades de leitores e de produtores de textos, ressaltando que os aspectos aprendidos na experiência enquanto alunos acabam sendo uma referência que persiste ao longo da vida. Não apareceram, nesses relatos, momentos críticos que caracterizassem rupturas nos modos de ler e escrever, havendo uma continuidade entre experiências na infância e juventude e aquelas da vida adulta. Também foram referidas pessoas significativas, dentro e fora do contexto escolar, como modelos a serem seguidos nos usos da leitura e escrita e em seu ensino. 


			Num estudo similar realizado com estudantes de cursos de formação inicial de professores, Roe e Vukelich (1998) constataram existir uma correspondência entre o que eles relatavam como suas lembranças mais marcantes na sua constituição enquanto leitores e produtores de textos e aquilo que defendiam como boas estratégias para o ensino e aprendizagem da leitura e escrita. No universo estudado naquela investigação, o contexto da aquisição da leitura e escrita vivido por professores funcionava como uma fonte de conhecimento experiencial e compunha suas crenças sobre o ensino desse conteúdo. Alguns fatores foram identificados como influências positivas na trajetória desses professores em termos de leitura, quais sejam: pessoas significativas funcionaram como modelos; havia, no ambiente familiar e escolar, uma disponibilidade e abundância de materiais de leitura; e eles tiveram diversas oportunidades de produção escrita, de leitura de livros e de realizar jogos dramáticos. Quando perguntados sobre que atividades adotariam e quais evitariam no ensino da leitura e escrita, esses professores incluíam em sua listagem de práticas que consideravam adequadas para a sala de aula, com maior freqüência, aquelas que eles recordavam como positivas na sua experiência pessoal.


			Essa mesma linha de argumentação aparece na pesquisa coordenada por Morrison, Jacobs e Swinyard (1999), em que constataram haver uma relação significativa entre leitura na vida pessoal por parte de professores e a implementação de práticas inovadoras de leitura literária na sala de aula. Num levantamento realizado com 1.874 professores do ensino fundamental norte-americano, os pesquisadores constataram que praticamente todos os professores compartilhavam a meta de desenvolver não apenas habilidades de leitura, mas também a paixão de ler em seus alunos, tornando a leitura um hábito para toda a vida. Professores desejavam, ainda, que seus alunos escolhessem ler em seu tempo livre e não apenas como uma obrigação escolar. No entanto, o que diferenciava professores com ampla experiência pessoal como leitores de literatura de outros professores era que os que tinham experiência, além de adotarem estratégias de ensino que encorajam a leitura, também se apresentavam como modelos de leitores para seus alunos.


			Vale lembrar que, no contexto dos estudos mencionados acima, os professores tendem a ter uma origem sociocultural comum, oriunda das camadas sociais mais privilegiadas em termos de acesso aos recursos do mundo letrado. Isso talvez justifique a ausência de rupturas entre o que aprendem sobre leitura e escrita enquanto alunos e como praticam o ensino desses conteúdos. Essa característica também parece influir na possibilidade de eles se colocarem como modelos de leitores para seus alunos, visto que existe uma compatibilidade entre suas experiências e o que constitui o modo de ler mais valorizado na escola. 


			Em contrapartida, a bibliografia consultada é unânime em ressaltar que existe um fosso entre as experiências vividas pelos professores e aquelas de seus alunos. Isso tende a gerar situações de conflito e imposição de um modelo único de leitor, já que os professores ignoram a diversidade de formas de ler, se limitando a utilizar na escola aquelas de maior prestígio social. Naquele contexto, os professores acabam tendo como desafio lidar com alunos cuja inserção no mundo letrado é divergente da sua e que, portanto, desenvolveram diferentes estratégias e atitudes de leitores e participam de comunidades lingüísticas com as quais o educador tem pouca familiaridade (HEATH, 1999).


			Esse perfil é distinto no caso brasileiro2, em que professores de séries iniciais do ensino fundamental representam, muitas vezes, a primeira geração com acesso a uma escolarização longa e participam de um conjunto de práticas de leitura, durante suas trajetórias de vida, que se distanciam daquelas referendadas pela instituição escolar porque são identificadas com valores e práticas que caracterizam as camadas mais pobres da população, têm sua origem no meio rural ou são próprios da cultura de massa (ROSA, 2003; GATTI, ESPÓSITO, SILVA, 1998; SETTON, 1994; RIBEIRO, 1992). 


			Isso faz com que seja comum ouvir professores dizerem que não têm hábitos de leitura, que lêem menos do que deveriam ou que se consideram leitores precários (ROSA, 2003; DIETZSCH, 1999; BATISTA, 1998; KRAMER, 1998). Eles convivem com uma expectativa de serem formadores de novas gerações de leitores e, ao mesmo tempo, sentem uma inadequação para o desempenho dessa função, já que não se consideram leitores plenos. Um exemplo que resume bem essa posição pode ser apreendido no depoimento da professora Gisélia, coletado numa roda de conversas sobre leitura num programa de formação docente:


			 


			eu sei que sou muito falha nesse ponto, assim, de não estar lendo muito, pois como é que eu vou ensinar o aluno a ler se eu não sou uma leitora assídua, sei lá, ou uma boa leitora? [...] Nunca fui de ler grandes poetas, não. Até porque não tinha tempo pra isso, nem sabia, assim, que eles existiam. 


			 


			Na fala dessa professora, percebe-se que ela supõe que existem “bons leitores” em oposição a outros menos assíduos, que lêem pouco ou que lêem autores “menores”. De sua fala pode-se depreender também que a participação em práticas de leitura de maior ou menor prestígio social define a posição que se ocupa no mundo letrado e delineia uma auto-imagem como leitor. 


			A constatação de que existe uma distância entre a experiência pessoal e aquela que a professora reconhece como uma exigência profissional pode ser vivida como um obstáculo, gerando sentimentos de inadequação, expressos em relatos do tipo: “se a professora não gosta de ler, pelo menos ela tem que demonstrar que gosta”. Por outro lado, é possível que o processo de rememoração propicie uma maior aproximação entre professores e alunos, estabelecendo novos vínculos e identificações, uma vez que compartilham histórias comuns. Em qualquer dos casos, a oportunidade de ouvir professores falarem sobre suas memórias pode ser um recurso a mais em sua formação, tanto para ajudar a desmistificar o “leitor ideal” quanto para recuperar conhecimentos e práticas que normalmente são pouco comuns na forma escolar de ler e escrever.


			Ouvindo professoras 
e o que contam sobre suas leituras


			Os aspectos destacados nos próximos parágrafos referem-se a algumas tendências identificadas nos relatos autobiográficos de um grupo de 16 professoras que atuam nas séries iniciais do ensino fundamental e na educação de jovens e adultos na cidade de Recife (ROSA, 2003). Na pesquisa feita, além da coleta de narrativas, também foram realizadas rodas de leitura e de conversas sobre textos e a observação de práticas de ensino envolvendo situações de leitura. No entanto, foram apresentados aqui apenas alguns fragmentos das falas das professoras pesquisadas, com ênfase nas suas histórias de vida e nos modos como as mesmas ganharam forma em narrativas autobiográficas. 


			Ouvir os depoimentos dessas professoras sobre suas vidas possibilitou que se evidenciasse a circulação de materiais escritos em contextos escolares e não-escolares de socialização de crianças e jovens nos segmentos sociais de origem desse grupo, envolvendo redes formais e informais que garantiram o acesso e a partilha de escritos, apesar das adversidades materiais das famílias em questão. 


			Evidenciou-se, ainda, que essas professoras empreenderam, ao longo de suas histórias, diversos movimentos para integrarem diferentes comunidades de leitura, que garantiram, junto com o acesso a textos, referenciais para agir e pensar sobre a língua em sua forma escrita. Nesse sentido, destacaram-se, inclusive, as dimensões de gênero, origem social, filiação religiosa, entre outras, na composição dessas trajetórias pessoais.


			Ao coletar essas narrativas, foi possível dar visibilidade a diferentes mecanismos adotados por famílias pouco escolarizadas que buscaram introduzir, com sucesso, seus filhos na escola e, por conseqüência, em práticas de leitura e escrita inacessíveis para eles fora do ambiente escolar. Além da mobilização em torno da escola, ficou patente que algumas dessas famílias adotavam os gestos e atitudes valorizados nas formas escolares de ler e escrever, mesmo quando não dispunham dos mesmos recursos em termos de acesso a livros e a outros portadores de textos. 


			O que predominou nos relatos das professoras no que tange ao universo familiar foi o esforço empreendido pelos pais para a aquisição de livros didáticos como estratégia para garantir uma inserção bem-sucedida na escola e a ausência de outros tipos de publicação dirigidos especificamente para o leitor infantil. Em quase todos os relatos, o pai ou a mãe não eram reconhecidos como modelos de leitores, isso porque liam materiais de pouco prestígio e em circunstâncias não-preconizadas nas formas escolarizadas de leitura. 


			Também caracteriza o ambiente familiar desse grupo de professoras a participação em comunidades que realizam atividades de leitura em voz alta como forma de lazer compartilhada entre adultos e crianças e como parte da vida rural ou de cidades do interior. Naquele contexto, as professoras vivenciaram situações em que ler significava não apenas adquirir uma habilidade individual, mas também mediar a convivência grupal e abria perspectivas em termos da participação em eventos sociais. Isso é perceptível, por exemplo, no depoimento da professora Maria, quando ela relata sua lembrança mais remota com leitura, nos anos 1950, na região praieira do Rio Grande do Norte:


			 


			De noite, juntavam-se os vizinhos, e ia todo mundo debulhar feijão. E aí começava a roda de história, de adivinhação e a leitura de cordel. Então, na cantoria, meu pai ensinava pra gente, e a gente ensinava pra ele. E a roda de história era com minha mãe; chamava história de trancoso, história de encantamento. E (na leitura) eu era a pessoa escolhida, porque lia mais corretamente, não gaguejava, não parava. E eu me encantava, ficava toda cheia e ia fazer a leitura. E aprendi a gostar.


			 


			Nesse caso, o acesso ao mundo letrado deu-se sem a presença de livros e com apenas um gênero impresso, o cordel. Além disso, não existia um local apartado para a realização da leitura. Esta estava integrada a outras atividades comunitárias e laborativas; era realizada em voz alta, sempre de forma coletiva, e não se caracterizava como uma atividade privada ou individual. Os papéis de leitores e ouvintes se alternavam entre adultos e crianças, compartilhando os mesmos textos e as mesmas histórias que eram repetidas várias vezes, até se tornarem parte da memória coletiva, passando a ser transmitidas oralmente, numa aproximação entre ficção e crônicas de situações vividas. Pode-se dizer que, no contexto descrito por Maria, contrariando as distinções usualmente esperadas, as práticas de leitura não se dissociavam daquelas típicas da oralidade a que alfabetizados e iletrados não se opunham, mas integravam uma mesma comunidade leitora. 


			Novamente é possível visualizar práticas de leitura que se distanciam do modelo escolar, o que faz com que a entrada na escola constitua, para este grupo, uma ruptura com formas familiares e comunitárias de ler. O distanciamento entre as práticas de leitura escolares e não-escolares acaba persistindo ao longo da vida, já que não chega a se tornar objeto de reflexão durante o processo de formação nem ao longo do exercício profissional dessas professoras. Assim, o que aprenderam com a leitura em casa e na comunidade acaba não sendo aproveitado de forma sistemática e consciente na organização de suas práticas de ensino da leitura. 


			No que se refere à escola e seu papel na constituição do perfil dessas leitoras, os relatos coletados apontam para duas direções opostas, embora tenham em comum o fato de representar uma ruptura com práticas extra-escolares. 


			Como já foi dito, o acesso à escola significou, em alguns dos casos estudados, um rompimento com os modos de ler usuais das famílias e comunidade de origem, mobilizando nas professoras esforços para participarem de novas práticas e para se apropriarem de discursos e de formas de conceber e de falar sobre textos típicos da cultura escolar. Nesse sentido, a escola representou uma oportunidade de elas serem introduzidas em práticas legitimadas socialmente, com acesso à leitura de autores e de livros que eram desconhecidos nas práticas de leitura na família. Se a escola pode confinar a leitura e dissociá-la de seus usos sociais mais comuns, pode também ser uma via de acesso a autores, gêneros e formas de ler que seriam inacessíveis para alguns segmentos sociais, como aquele de origem da professora Socorro, por exemplo:


			 


			Dona Tecla me ajudou muito. Me fez descobrir o mundo das letras; me fez participar do mundo dos cordéis, que era meu sonho; fez minha mãe feliz e me realizou. Eu me sentia uma menina realizada, sabendo ler. Naquele mundo, em 1959, saber ler era um grande desafio, principalmente no bairro que a gente morava, lá em Vitória (de Santo Antão, Pernambuco). Então o livro (didático) foi uma festa, uma alegria. Lia tudo. Toda noite deitava, ficava lendo aquele livro, várias vezes; lendo, relendo. [...] Terminei o primário, tinha sempre um livro após livro. Não conhecia a palavra literatura.


			 


			Em contraste com uma avaliação mais positiva em termos do que a leitura escolar propiciou, outras professoras referiram-se aos limites da escola que freqüentaram, dizendo que ela levava ao afastamento do aspecto lúdico e prazeroso do contato com textos e entre leitores, dimensões estas que estavam presentes nas formas de acesso a narrativas orais e nos encontros não-escolares com textos. Aparecem, portanto, críticas à escolarização da leitura, principalmente quando nela predominava a escolha de textos pouco significativos para o leitor ou quando a forma de ler pouco contribuía para desenvolver uma proximidade com os livros.


			Ao contarem suas histórias, as professoras evidenciaram, ainda, o papel mediador das relações sociais na vida adulta no delineamento de novas identidades e de novas formas de inserção em práticas de leitura. Confrontando memórias da infância e juventude com aquelas lembranças mais recentes, elas descreveram mudanças em seus modos de ler, principalmente devido à sua identidade de professoras. Segundo seus relatos, ler na vida adulta passou a ser progressivamente um ato voltado prioritariamente para a busca de informação e para as finalidades de estudo, construindo, assim, uma identificação com o modelo escolar de leitura, posteriormente reforçado na função docente. 


			As leituras de lazer e aquelas que atendem a necessidades subjetivas continuaram a existir, mas, como não correspondiam ao cânone introduzido pela escola, acabaram, muitas vezes, omitidas nos relatos, não sendo reconhecidas positivamente, nem em termos do que era lido nem das formas que adquiriam. Desse modo, algumas qualidades dessas práticas se perdem, como, por exemplo, o fato de que são escolhas voluntárias dos leitores, envolvem a participação em uma rede de trocas com outras mulheres que compartilham gostos similares, são atividades prazerosas, despretensiosas e lúdicas, embora também possam ser “educativas”, como diz a professora Luciene:


			 


			E eu na minha adolescência me apeguei muito com livro de auto-ajuda eu nem tinha esse diagnóstico auto-ajuda, mas eu amava saber das coisas, aquelas coisas que podiam me acrescentar da melhor maneira possível. [...] Então eu colecionava muitos provérbios, tinha cadernos de provérbios colecionados, e esses ditados populares mesmo, eu sempre busquei muito, sempre vibrei muito também com a cultura popular, sempre gostei muito. 


			 


			Também aparecem, nos relatos, situações de leitura que só começam na vida adulta e que estão associadas a opções religiosas e políticas, diversificando os materiais de leitura a que as professoras têm acesso e também as razões que levam à busca de textos escritos. Essa ocorrência contraria o senso comum, pois evidencia que a formação dessas leitoras é contínua e vai se renovando com o tempo, inclusive com as escolhas da própria leitora.


			 


			Foi aí que eu fui conhecer jornal, quando eu estava no Grupo Canaã, que eu vim pegar jornal, porque Moacir era vendedor de jornal e trazia para o grupo todos os movimentos que estavam acontecendo, da repressão na cidade de Recife e no Brasil. Foi aí que eu consultei jornal. Até essa idade eu não tinha pego, ainda, no jornal. [...] Escrevíamos. Preparar ata, preparar abaixo-assinado. Foi quando eu vim conhecer mais ainda, que eu já tinha conhecido antes; abaixo-assinado, manifesto, passeata, visita a secretário de Educação, visita a governador; ler para ele a ata, ler a nossa reunião, ler os nossos pensamentos; escrever o que a gente estava pensando, entendeu? (Socorro)


			 


			Na vida adulta, o exercício profissional destaca-se pelas oportunidades que inaugura tanto em termos do acesso a novos textos quanto das expectativas e repercussões que a leitura passa a ter na vida como um todo. Quando as professoras se referem ao exercício do magistério, a leitura ganha relevo como uma característica central da identidade profissional, mesmo quando elas não conseguem corresponder ao modelo idealizado. 


			Essa constatação aparece nos relatos quando as docentes lamentam a falta de oportunidades e as restrições sentidas nas suas vidas em termos de acesso e também quando consideram o exercício de seu papel como representantes da cultura letrada. Em ambas as situações, parece haver uma busca de legitimidade profissional fundada numa crença nos benefícios que a leitura tem tanto para indivíduos quanto para a sociedade em geral. Pode-se imaginar, portanto, que a identidade de professora fornece um diferencial que gera expectativas para o próprio desempenho enquanto leitoras, mas, ao mesmo tempo, reforça preconceitos quanto a um ideal homogêneo em termos de inserção no mundo letrado.


			Como aconteceu em suas histórias pessoais, o papel que assumem como mediadoras da leitura extrapola a questão da intensidade ou variedade dos contatos do adulto com textos escritos. Desse modo, professoras que constroem uma imagem de leitoras pouco especializadas e com lacunas em sua familiaridade com situações de leitura, mesmo assim, se colocam o desafio de influenciar positivamente seus alunos nesse campo.


			Mais especificamente no que concerne ao trabalho com leitura, elas mencionam o livro didático como principal material disponível para a realização de atividades de leitura com as crianças. A defesa desse recurso se apresenta com diferentes justificativas, sendo este reconhecido não apenas como suporte para a leitura dos alunos, mas também como material de pesquisa para a professora e como ordenador dos conteúdos a serem ensinados em cada série. Ao mesmo tempo, existe um mal-estar associado ao uso exclusivo desse material de leitura:


			 


			Porque ainda estou muito presa em dar conteúdos seguindo os livros didáticos, mas eu sinto necessidade de mudar a minha prática, razão pela qual estou freqüentando esta oficina de leitura. O livro didático bitola muito o professor e o aluno, porém serve de guia para os conteúdos mínimos que devem ser trabalhados, uma vez que não se tem nenhuma orientação de quais conteúdos são mais adequados a uma determinada série. (Márcia)


			 


			Embora não apareça explicitamente nos relatos, essa parece ser uma situação em que a experiência pessoal serve como referência na organização do trabalho pedagógico. O livro didático foi mencionado por todas como componente de suas leituras na infância, na juventude e no processo de formação inicial e acaba naturalmente sendo incorporado também às suas leituras profissionais.


			Além dos livros didáticos, outros materiais que elas lêem profissionalmente são os textos distribuídos durante a formação continuada, normalmente na forma de cópias xerografadas, ou são materiais disponíveis nas escolas, principalmente revistas de atualização dirigidas a professores e que circulam em bancas de jornais. Elas descrevem as leituras desses materiais como sendo ligeiras e deficitárias, principalmente devido à falta de tempo ou de interesse:
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